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RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : KEILA RUBENITA ARAÚJO SIQUEIRA
AGRAVANTE : ORION CARLOS ARAUJO SANTOS
ADVOGADO : HOMERO PINTO FIGUEIREDO - GO046994
AGRAVADO : MARIA FRANCISCA PEREIRA OLIVEIRA GUEDES
ADVOGADO : RAFAEL JOSE NEVES BARUFI - GO039079
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EXCLUDENTE DE RESPONSABILIDADE. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA Nº 284/STF. 
PENSIONAMENTO MENSAL. TERMO FINAL. EXPECTATIVA DE VIDA. 
TABELA DO IBGE OU FALECIMENTO DO BENEFICIÁRIO.
1. Caracteriza-se a deficiência da fundamentação recursal quando o 
recurso especial não indica de modo preciso os dispositivos legais violados, 
a atrair o óbice da Súmula nº 284/STF.
2. Consoante a jurisprudência pacífica desta Corte Superior, a obrigação de 
pagamento de pensão mensal por morte de cônjuge resultante da prática 
de ato ilícito tem como termo final a data em que a vítima do evento danoso 
atingiria idade correspondente à expectativa média de vida do brasileiro 
prevista no momento de seu óbito, segundo a tabela do IBGE, ou até o 
falecimento do beneficiário, se tal fato vier a ocorrer primeiro. Precedentes.
3. Agravo interno não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 16/04/2024 a 22/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 22 de abril de 2024.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EXCLUDENTE DE RESPONSABILIDADE. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA Nº 284/STF. 
PENSIONAMENTO MENSAL. TERMO FINAL. EXPECTATIVA DE VIDA. 
TABELA DO IBGE OU FALECIMENTO DO BENEFICIÁRIO.
1. Caracteriza-se a deficiência da fundamentação recursal quando o 
recurso especial não indica de modo preciso os dispositivos legais violados, 
a atrair o óbice da Súmula nº 284/STF.
2. Consoante a jurisprudência pacífica desta Corte Superior, a obrigação de 
pagamento de pensão mensal por morte de cônjuge resultante da prática 
de ato ilícito tem como termo final a data em que a vítima do evento danoso 
atingiria idade correspondente à expectativa média de vida do brasileiro 
prevista no momento de seu óbito, segundo a tabela do IBGE, ou até o 
falecimento do beneficiário, se tal fato vier a ocorrer primeiro. Precedentes.
3. Agravo interno não provido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por KEILA RUBENITA ARAÚJO 

SIQUEIRA e OUTRO contra a decisão que conheceu do agravo para negar provimento 

ao recurso especial devido à incidência da Súmula nº 83/STJ (fls. 469/474, e-STJ). 

Nas presentes razões, além de repisarem os argumentos expostos no 

recurso especial, os agravantes alegam que há jurisprudência análoga ao caso dos 

autos quanto à ausência de culpa na conduta dos apelantes, tendo em vista que "(...) o 
vitimado transgrediu o sinal de PARE, sendo apenas ele mesmo o culpado por todo o 

contexto fático" (fl. 498, e-STJ).
Por fim, quanto ao pensionamento vitalício aduzem que:
 

"(...) o prazo de duração provável de vida da vítima não foi levado 
em conta, nem nos moldes pedidos pelos Recorrentes, nem mesmo seguindo 
o texto de lei embasado na sentença/acordão, pois conforme se vê o juízo de 
piso estipulou prazo vitalício para que se pague tal pensão, fugindo assim do 
regramento legal o qual é claro em dizer que a pensão deve prevalecer pela 
duração provável da vida da vítima.

Logo se buscarmos as últimas estimativas veremos que o 
brasileiro possui uma longevidade média de 72,2 anos, considerando que a 
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vítima possuía 52 quando do seu óbito, a pensão nos moldes postos na 
sentença, caso permaneça, quando muito, deveria perdurar por no máximo 
20 anos e não de forma vitalícia, pois caso assim permaneça haverá 
enriquecimento ilícito por parte da recorrida, o que deve ser veementemente 
rechaçada por esta Corte Superior" (fl. 609, e-STJ).
 
Sem apresentação de impugnação. 

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.

Com efeito, quanto à tese acerca de ausência de prova de culpa do réu, o 

que afasta o dever de indenizar, verifica-se a deficiência da fundamentação recursal, 

visto que os recorrentes não indicaram de modo preciso os dispositivos legais violados, 

atraindo o óbice da Súmula nº 284/STF.

Confiram-se:
 
"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA - DANOS MORAIS. PLANO DE 
SAÚDE. CARÊNCIA DE APONTAMENTO CLARO DO DISPOSITIVO DE LEI 
FEDERAL QUE TERIA SIDO MACULADO NO ACÓRDÃO ESTADUAL. 
FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.
1. Consoante orientação do Superior Tribunal de Justiça, o 
conhecimento de recurso especial exige a indicação dos dispositivos 
de lei federal supostamente violados. Ausente tal requisito, 'incide a 
Súmula n. 284/STF' (AgInt no AREsp n. 2.108.361/DF, relator Ministro 
Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 19/9/2022, DJe de 
23/9/2022).
2. (...).
3. Agravo interno desprovido." 
(AgInt nos EDcl no AREsp 2.175.300/BA, relator Ministro Marco Aurélio 
Bellizze, Terceira Turma, julgado em 13/2/2023, DJe de 16/2/2023 - 
grifou-se).
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. INCIDÊNCIA CUMULATIVA DE CLÁUSULA PENAL E DE JUROS. 
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS VIOLADOS. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA N. 284/STF. DANOS MORAIS. 
DESCARACTERIZAÇÃO. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO 
DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. ÓBICE DA SÚMULA N. 7/STJ. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA. DECISÃO 
MANTIDA.
1. A falta de indicação dos dispositivos legais supostamente violados 
impede o conhecimento do recurso especial (Súmula n. 284/STF).
2. O mero atraso na entrega do imóvel é incapaz de gerar abalo moral 
indenizável, sendo necessária a existência de uma consequência fática 
capaz de acarretar dor e sofrimento indenizável por sua gravidade. 
Precedentes.
3. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7/STJ).
4. No caso concreto, o Tribunal de origem analisou as provas dos autos para 
concluir pela existência de danos morais indenizáveis, pois a situação a que 
os agravados foram expostos ultrapassou o mero dissabor. Alterar esse 
entendimento demandaria o reexame de provas, inviável em recurso 
especial.
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5. Divergência jurisprudencial, não demonstrada ante a incidência das 
Súmulas n. 284 do STF e 7 e 83 do STJ. Além disso, 'decisão monocrática 
não serve para comprovação de divergência jurisprudencial' (AgInt no AREsp 
n. 1.180.952/RJ, Relator Ministro LÁZARO GUIMARÃES - Desembargador 
convocado do TRF 5ª Região -, QUARTA TURMA, julgado em 17/5/2018, DJe 
24/5/2018).
6. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no AREsp 2.141.911/RJ, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, 
Quarta Turma, julgado em 14/11/2022, DJe de 21/11/2022 - grifou-se).
 
Por fim, verifica-se que o tribunal de origem dirimiu a controvérsia acerca 

do pensionamento nos seguintes termos:
 
"(...)
Em relação ao pensionamento mensal, por sua vez, há apenas um 

pequeno reparo a ser feito na sentença.
O quantum estabelecido pelo juízo singular guarda correlação com 

o entendimento jurisprudencial acerca do tema - que o pensionamento por 
morte de familiar deve limitar-se a 2/3 (dois terços) dos rendimentos 
auferidos pela falecida vítima. Tratando-se de culpa concorrente, há de se 
reduzir pela metade o valor, chegando-se a 1/3 (um terço) dos vencimentos 
da vítima – os quais, in casu, foram fixados em 01 (um) salário-mínimo.

Não obstante, a limitação temporal do pensionamento deve 
ser modificada, a fim de estabelecer como termo final a data em que 
a vítima faria 75 (setenta e cinco) anos ou até o falecimento da 
autora/apelada, se tal fato vier a ocorrer primeiro.

Transcrevo, oportunamente, o seguinte acórdão do Superior 
Tribunal de Justiça que alicerça o posicionamento ora adotado, in verbis:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. RECONSIDERAÇÃO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. 
ACIDENTE DE TRÂNSITO. PENSÃO MENSAL AO CÔNJUGE SOBREVIVENTE. 
DOIS TERÇOS DA REMUNERAÇÃO DO DE CUJUS. EXPECTATIVA DE VIDA 
VERIFICADA NA DATA DO ÓBITO. CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO COM O ENTENDIMENTO DO STJ. AGRAVO INTERNO PROVIDO 
PARA CONHECER DO AGRAVO E NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO 
ESPECIAL. 1. Agravo interno contra decisão da Presidência que não 
conheceu do agravo em recurso especial, em razão da falta de impugnação 
específica de fundamento decisório. Reconsideração. 2. Não configura ofensa 
ao art. 1.022 do CPC/2015 o fato de o Tribunal de origem, embora sem 
examinar individualmente cada um dos argumentos suscitados pelo 
recorrente, adotar fundamentação contrária à pretensão da parte, suficiente 
para decidir integralmente a controvérsia. 3. O pensionamento por morte de 
familiar deve limitar-se a 2/3 (dois terços) dos rendimentos auferidos pela 
falecida vítima, presumindo-se que 1/3 (um terço) desses rendimentos eram 
destinados ao seu próprio sustento. Precedentes. 4. Segundo o entendimento 
desta Corte, a obrigação de pagamento de pensão mensal por morte de 
cônjuge, resultante da prática de ato ilícito, tem como termo final a data em 
que a vítima do evento danoso atingiria idade correspondente à expectativa 
média de vida do brasileiro prevista no momento de seu óbito, segundo a 
tabela do IBGE, ou até o falecimento do beneficiário, se tal fato vier a ocorrer 
primeiro. Precedentes. 5. Agravo interno provido para conhecer do agravo e 
negar provimento ao recurso especial. (STJ, AgInt no AREsp 1713056/SP, 
Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 26/10/2020, DJe 
24/11/2020).

Ademais, o pedido de aplicação da Lei federal nº 
8.213/1991 não merece prosperar, uma vez que o mencionado 
diploma legislativo trata sobre o direito previdenciário, ao passo em 
que o pensionamento discutido nestes autos fundamenta-se no artigo 
948, inciso II, do Código Civil, que assim dispõe:

Art. 948. No caso de homicídio, a indenização consiste, 
sem excluir outras reparações:
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I - no pagamento das despesas com o tratamento da 
vítima, seu funeral e o luto da família;

II - na prestação de alimentos às pessoas a quem o 
morto os devia, levando-se em conta a duração provável da vida 
da vítima." (fls. 362/363, e-STJ - grifou-se).

 
Desse modo, a aplicação da Lei nº 8.213/1991 foi expressamente afastada 

ao caso dos autos. 

Sendo assim, a conclusão do acórdão recorrido está em harmonia com a 

jurisprudência desta Corte em relação ao termo final para o pensionamento 

(expectativa de vida da vítima):
 
"RECURSOS ESPECIAIS. DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. ART. 535 DO 
CPC/1973. VIOLAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. RESPONSABILIDADE CIVIL. 
ACIDENTE DE TRÂNSITO. TOMBAMENTO DE ÔNIBUS DE TURISMO. 
TURISTAS ESTRANGEIROS. LESÃO CORPORAL DO AUTOR. INCAPACIDADE 
LABORATIVA PARCIAL E PERMANENTE. MORTE DE CÔNJUGE. DANOS 
MORAIS E MATERIAIS. PRESTADORAS DO SERVIÇO DE AGENCIAMENTO 
DE TURISMO. CONCESSIONÁRIA DA RODOVIA. CONCAUSAS. 
CORRESPONSABILIDADE. NEXO CAUSAL. CONFIGURAÇÃO. 
PENSIONAMENTO MENSAL. TERMO FINAL. DANOS MORAIS. INDENIZAÇÃO. 
EXORBITÂNCIA. REDUÇÃO. NECESSIDADE. CAPITAL GARANTIDOR. 
SÚMULAS NºS 7 E 313/STJ. JUROS DE MORA. CITAÇÃO. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS. FIXAÇÃO. LIMITES LEGAIS. 
OBSERVÂNCIA.
1. Recursos especiais interpostos contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. Ação de indenização por danos materiais e morais ajuizada por cidadão 
americano em decorrência das lesões que o incapacitaram parcial e 
permanentemente para o trabalho e da morte de seu cônjuge provocadas em 
acidente rodoviário envolvendo ônibus de turismo que o conduzia, ocorrido 
na Rodovia Rio-Petrópolis em agosto de 2001.
3. As conclusões das instâncias de origem a respeito da configuração, no 
caso, de nexo causal - a atribuir tanto às empresas integrantes da cadeia de 
prestação dos serviços de agenciamento de turismo contratados pela autora 
quanto à concessionária da rodovia corresponsabilidade pelo acidente 
ocorrido - resultaram do aprofundado exame do acervo fático-probatório dos 
autos, não sendo, por isso, passíveis de revisão, na via especial, em virtude 
da incidência da Súmula nº 7/STJ.
4. É devido o pagamento de pensão mensal vitalícia à vítima de 
acidente automobilístico provocado por terceiros quando de tal 
evento tenham resultado lesões que revelem sua perda parcial e 
permanente da capacidade laboral.
5. Inexistindo comprovação dos rendimentos do cônjuge falecido no acidente, 
a jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de que a pensão 
mensal devida a familiar deve corresponder a 1 (um) salário mínimo. No 
caso, em virtude da nacionalidade do autor e do fato de que residia com sua 
esposa no exterior, impõe-se que a pensão seja fixada em valor equivalente 
ao do salário mínimo do Estado do Texas, nos Estados Unidos da América.
6. O pensionamento por morte de familiar deve-se limitar a 2/3 (dois terços) 
dos rendimentos auferidos pela falecida vítima, presumindo-se que 1/3 (um 
terço) desses rendimentos eram destinados ao seu próprio sustento.
7. Consoante a jurisprudência pacífica desta Corte Superior, a 
obrigação de pagamento de pensão mensal por morte de cônjuge 
resultante da prática de ato ilícito tem como termo final a data em 
que a vítima do evento danoso atingiria idade correspondente à 
expectativa média de vida do brasileiro prevista no momento de seu 
óbito, segundo a tabela do IBGE, ou até o falecimento do beneficiário, 
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se tal fato vier a ocorrer primeiro.
8. Sendo a vítima do evento estrangeira, residente e domiciliada nos Estados 
Unidos da América, revela-se adequada a substituição da tabela do IBGE 
(para fins de fixação do termo final da pensão mensal devida a seu 
respectivo cônjuge) por apontamento estatístico que indique, com maior 
precisão, a expectativa média de vida naquele país. No caso, cumpre bem 
essa finalidade a base de dados do Banco Mundial, segundo a qual a 
expectativa de vida da mulher norte-americana no ano de 2001 era de 80 
(oitenta) anos.
(...)
15. Recursos especiais da prestadora de serviços e da concessionária 
parcialmente providos. Recurso especial da vítima provido. Recurso especial 
da seguradora prejudicado" (REsp 1.766.638/RJ, relator Ministro Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 18/10/2022, DJe de 
24/10/2022 - grifou-se).
 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. 
ACIDENTE DE TRÂNSITO. PENSIONAMENTO CIVIL POR ATO ILÍCITO. 
CONCOMITÂNCIA COM PENSÃO PREVIDENCIÁRIA. ORIGEM DIVERSA. 
POSSIBILIDADE. TERMO FINAL. EXPECTATIVA DE VIDA SEGUNDO A 
TABELA DO IBGE OU FALECIMENTO DO BENEFICIÁRIO. AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO.
1. O pensionamento por ilícito civil não se confunde com o pago pela 
Previdência Social, por ter origem diversa, de sorte que possível a 
concomitância entre ambos, não ficando eximido o causador do sinistro se, 
porventura, a vítima ou seus beneficiários percebem pensão paga pelo INSS. 
Precedentes.
2. Segundo o entendimento desta Corte, a obrigação de pagamento de 
pensão mensal por morte de cônjuge, resultante da prática de ato 
ilícito, tem como termo final a data em que a vítima do evento 
danoso atingiria idade correspondente à expectativa média de vida 
do brasileiro prevista no momento de seu óbito, segundo a tabela do 
IBGE, ou até o falecimento do beneficiário, se tal fato vier a ocorrer 
primeiro. Precedentes.
3. Tratando-se a hipótese dos autos de litisconsórcio unitário, em que há uma 
relação jurídica única ou incindível e a necessidade de uniformidade de 
decisão para todos os litisconsortes, aplica-se a regra geral prevista no art. 
1.005 do CPC, que dispõe que 'o recurso interposto por um dos litisconsortes 
a todos aproveita, salvo se distintos ou opostos a seus interesses.'
4. Agravo interno não provido" (AgInt no REsp 1.795.855/RS, relator 
Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 31/5/2021, DJe 
de 7/6/2021 - grifou-se).
 
 
"RECURSOS ESPECIAIS. DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. ART. 535 DO 
CPC/1973. VIOLAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. RESPONSABILIDADE CIVIL. 
ACIDENTE DE TRÂNSITO. TOMBAMENTO DE ÔNIBUS DE TURISMO. 
TURISTAS ESTRANGEIROS. LESÃO CORPORAL DA AUTORA. 
INCAPACIDADE LABORATIVA TOTAL E PERMANENTE. MORTE DE 
CÔNJUGE. DANOS MORAIS, MATERIAIS E ESTÉTICOS. PRESTADORAS DO 
SERVIÇO DE AGENCIAMENTO DE TURISMO E CONCESSIONÁRIA DA 
RODOVIA. CONCAUSAS. CORRESPONSABILIDADE. NEXO CAUSAL. 
CONFIGURAÇÃO. PENSIONAMENTO MENSAL. TERMO FINAL. INDENIZAÇÃO 
POR DANOS ESTÉTICOS. REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. EXORBITÂNCIA. REDUÇÃO. 
NECESSIDADE. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS. FIXAÇÃO. 
OBSERVÂNCIA DE LIMITES LEGAIS.
(...) 
7. O pensionamento por morte de familiar deve-se limitar a 2/3 (dois 
terços) dos rendimentos auferidos pela falecida vítima, presumindo-
se que 1/3 (um terço) desses rendimentos eram destinados ao seu 
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próprio sustento. 
8. Consoante a jurisprudência pacífica desta Corte Superior, a 
obrigação de pagamento de pensão mensal por morte de cônjuge 
resultante da prática de ato ilícito tem como termo final a data em 
que a vítima do evento danoso atingiria idade correspondente à 
expectativa média de vida do brasileiro prevista no momento de seu 
óbito, segundo a tabela do IBGE, ou até o falecimento do beneficiário, 
se tal fato vier a ocorrer primeiro.(...)" (REsp 1677955/RJ, Rel. Ministro 
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 
18/09/2018, DJe 26/09/2018 - grifou-se).
 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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Sessão Virtual de 16/04/2024 a 22/04/2024

Relator do AgInt nos EDcl 
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : KEILA RUBENITA ARAÚJO SIQUEIRA
AGRAVANTE : ORION CARLOS ARAUJO SANTOS
ADVOGADO : HOMERO PINTO FIGUEIREDO - GO046994
AGRAVADO : MARIA FRANCISCA PEREIRA OLIVEIRA GUEDES
ADVOGADO : RAFAEL JOSE NEVES BARUFI - GO039079

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - RESPONSABILIDADE CIVIL - INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL - 
ACIDENTE DE TRÂNSITO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : KEILA RUBENITA ARAÚJO SIQUEIRA
AGRAVANTE : ORION CARLOS ARAUJO SANTOS
ADVOGADO : HOMERO PINTO FIGUEIREDO - GO046994
AGRAVADO : MARIA FRANCISCA PEREIRA OLIVEIRA GUEDES
ADVOGADO : RAFAEL JOSE NEVES BARUFI - GO039079

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 16/04/2024 a 22
/04/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Marco Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
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Brasília, 23 de abril de 2024
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